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Designação da obra Tipo de procedimento Adjudicatário

Valor
da adjudicação

(euros)
(mais IVA)

Prazo
de execução

(dias)

Data
de celebração
do contrato

Construção do muro de suporte em
Mértola.

Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Construções Aquino & Rodri-
gues, S. A., Vale, apartado 48,
2494-909 Ourém.

58 150,09 45 26-7-2005

Pintura interior e exterior do edifício
da Escola Primária de Mértola.

Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

SOTECNISOL, Isolamentos,
Engenharia e Ambiente, S. A.,
Rua do Ferro, Fetais, Sacavém,
2689-515 Camarate.

38 279 30 30-9-2005

Obras de urbanização do Lotea-
mento da Encosta Noroeste, em
Mértola.

Concurso público . . . . . . . . Oliveira, S. A., Santo Antão, apar-
tado 108, 2440-901 Batalha.

1 359 243,81 540 23-2-2005

Ampliação da Biblioteca Municipal
de Mértola.

Concurso público . . . . . . . . VALVAZ, L.da, Rua de Vasco da
G a m a , 3 6 , a p a r t a d o 6 6 ,
7520-243 Sines.

292 454,09 180 11-5-2005

Remodelação do campo de futebol
de Mértola.

Concurso público . . . . . . . . T E C N O V I A , S o c i e d a d e d e
Empreitadas, S. A., em consórcio
com a Tecnovia Açores, Casal do
Deserto, 2780-833 Porto Salvo.

589 520,42 180 9-11-2005

28 de Março de 2006. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Aviso n.o 1290/2006 (2.a série) — AP. — Em cumprimento do
disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que as listas de antiguidade do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, serão afixadas nos respecivos locais de trabalho
no dia 15 de Março de 2006.

15 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Carlos Bar-
bosa Carreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.o 228/2006 (2.a série) — AP. — Isaltino Afonso Morais,
licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal de Oeiras,
faz público que esta Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada
em 15 de Março de 2006, deliberou, no uso das competências fixadas
na alínea a) do n.o 7 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações da Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
aprovar e submeter à Assembleia Municipal, após apreciação pública,
o projecto do regulamento de utilização do parque de estacionamento
do Porto de Recreio de Oeiras, que seguidamente se transcreve:

Preâmbulo

Com a construção do Porto de Recreio de Oeiras, e o consequente
aumento do tráfego viário nas imediações do referido empreendi-
mento, tornou-se imperiosa a construção de um parque que regulasse
e facilitasse o estacionamento de veículos no local.

Nestas circunstâncias, o município de Oeiras entendeu atribuir a
gestão desse parque, à semelhança do que já sucedeu com outros
espaços, à empresa Parques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M.,
tendo, por isso, definido no regulamento de gestão e tarifário do
parque de estacionamento do Porto de Recreio de Oeiras os termos
e condições que regem a sua utilização.

Regulamento de utilização do parque de estacionamento
do Porto de Recreio de Oeiras

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento tem por objecto a definição das regras
de utilização e funcionamento do parque de estacionamento do Porto
de Recreio de Oeiras, adiante designado abreviadamente por parque

de estacionamento, gerido e explorado pela empresa municipal Par-
ques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M.

Artigo 2.o

Localização

1 — O parque de estacionamento ocupa uma área de . . . m2,
localizada na freguesia de Oeiras e São Julião da Barra, fazendo
parte do complexo do Porto de Recreio de Oeiras.

2 — O parque de estacionamento possui 143 lugares de estacio-
namento à superfície, devidamente assinalados e numerados, sendo
3 desses lugares destinados a utentes portadores de deficiência.

Artigo 3.o

Uso

1 — O parque de estacionamento é um local aberto ao público,
exclusivamente destinado ao estacionamento dos respectivos veículos
ligeiros e motociclos, num período de tempo limitado e sujeito ao
pagamento de uma taxa, nos termos fixados no artigo 4.o do presente
regulamento.

2 — É interdita a permanência no parque de pessoas que não pre-
tendam utilizá-lo para o fim de estacionamento do respectivo veículo.

3 — É expressamente proibido o acesso e estacionamento no parque
dos seguintes veículos:

a) Veículos que transportem mercadorias perigosas;
b) Qualquer tipo de atrelado;
c) Autocaravanas;
d) Veículos pesados.

4 — A circulação e o estacionamento no interior do parque devem
respeitar as disposições constantes do Código da Estrada e legislação
complementar.

Artigo 4.o

Taxas

A utilização do parque de estacionamento fica sujeita ao pagamento
de uma taxa, calculada em função do número de horas em que o
veículo permaneceu estacionado no local, nos termos previstos na
tabela anexa a este regulamento.

Artigo 5.o

Horário

1 — O parque de estacionamento funciona todos os dias da semana,
ininterruptamente, das 0 às 24 horas, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

2 — Em casos fortuitos ou de força maior, o parque de estacio-
namento pode ser encerrado, total ou parcialmente, dando-se conhe-
cimento aos utentes com a maior brevidade possível.

3 — Para efeitos do número que antecede, consideram-se motivos
de força maior ou casos fortuitos, entre outros, a ocorrência de catás-
trofes naturais, de situações anómalas que constituam perigo para
os utentes ou respectivos veículos, bem como a necessidade de se
proceder a reparações no interior do parque.
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CAPÍTULO II

Da utilização do parque de estacionamento

SECÇÃO I

Utilização

Artigo 6.o

Acessos

1 — A entrada e saída de veículos do parque de estacionamento
deve ser realizada pela via de acesso ao Porto de Recreio.

2 — Quando não existirem lugares de estacionamento no parque,
será exibida a palavra «Completo» no painel existente no exterior
do parque.

3 — Quando o parque estiver «Completo», não é permitida e
entrada de veículos, sob pena de os condutores infractores terem
de abandoná-lo de imediato e proceder ao pagamento da taxa de
estacionamento correspondente a um mínimo de uma hora.

Artigo 7.o

Título

1 — Para aceder ao parque de estacionamento, os utentes devem
munir-se do respectivo título codificado de acesso, obtido no equi-
pamento existente junto da entrada do parque.

2 — A perda ou extravio do título codificado de acesso importa
o pagamento, no mínimo, da taxa cobrada por um dia de estacio-
namento, ou de valor superior correspondente ao número de dias
em que o veículo permaneceu no parque.

Artigo 8.o

Pagamento

1 — Previamente à saída do parque de estacionamento, os utentes
devem proceder ao pagamento, na máquina de pagamento automático
existente em local devidamente identificado, da taxa correspondente
ao tempo de estacionamento do seu veículo.

2 — A saída do parque de estacionamento realiza-se através da
introdução, no equipamento de controlo instalado à saída do parque,
do respectivo título codificado de acesso, já validado pelo prévio paga-
mento da taxa.

3 — Após o pagamento referido no n.o 1 do presente artigo, os
utentes do parque de estacionamento dispõem de um período de
dez minutos para saírem do recinto, sob pena de terem de proceder
ao pagamento adicional da taxa devida pelo tempo em que efec-
tivamente o veículo permaneceu no parque para além do tempo inicial.

SECÇÃO II

Circulação e estacionamento no parque

Artigo 9.o

Circulação e estacionamento

É da inteira responsabilidade dos condutores a procura de lugar
e o estacionamento dos respectivos veículos, devendo ser respeitada
a sinalização viária existente no interior do parque, bem como os
lugares que se encontrem eventualmente assinalados ou reservados
para outra utilização.

Artigo 10.o

Estacionamento abusivo

Ao estacionamento indevido e abusivo de veículos no parque de
estacionamento, bem como ao respectivo bloqueamento e remoção,
será aplicado o disposto no Código da Estrada e legislação com-
plementar.

SECÇÃO III

Obrigações

Artigo 11.o

Obrigações

1 — Constituem obrigações dos utentes do parque de estacio-
namento:

a) Respeitar as regras de sinalização, higiene e segurança afi-
xadas no interior e acessos do parque;

b) Obedecer às instruções e orientações transmitidas pelos repre-
sentantes da Parques Tejo — Parqueamentos de Oeiras,
E. M., no parque;

c) Abster-se da prática de actos contrários à lei, à ordem pública
e aos bons costumes;

d) Não utilizar o parque para fins diversos do de estacionamento;
e) Não efectuar no interior do parque quaisquer operações de

reparação, lavagem, lubrificação ou assistência automóvel,
salvo pequenas intervenções estritamente necessárias à ime-
diata saída do veículo do parque;

f) Circular e manobrar o veículo com a necessária prudência,
respeitando a velocidade máxima de circulação no parque
de 20 km/hora, de modo a evitar todo e qualquer acidente
ou situação de perigo para os transeuntes;

g) Não estacionar ou parar o veículo nos corredores de circulação
ou em qualquer outro local que não constitua lugar de esta-
cionamento ou que impeça ou dificulte a circulação ou mano-
bras dos demais veículos e utentes;

h) Não estacionar o veículo de modo a ocupar mais de um lugar
de estacionamento;

i) Não parar o veículo junto às máquinas de pagamento auto-
mático, perturbando a saída e circulação dos demais veículos.

2 — A Parques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M., obri-
ga-se a:

a) Zelar pela higiene, limpeza, conservação e manutenção do
parque e pela operacionalidade do respectivo equipamento;

b) Diligenciar pela aplicação das normas do presente regula-
mento e demais legislação aplicável;

c) Manter no local pessoal, devidamente identificado com um
cartão da empresa, que deverá orientar os utentes e garantir
a correcta utilização do parque;

d) Elaborar, através dos seus funcionários ou representantes no
local, um relatório descritivo de qualquer circunstância que
infrinja as normas do presente regulamento e demais legis-
lação aplicável.

3 — É reciprocamente exigido o cumprimento das regras de boa
conduta e urbanidade nas relações entre os utentes do parque ou
entre os funcionários da empresa e esses utentes.

CAPÍTULO III

Da responsabilidade

Artigo 12.o

Responsabilidade

1 — O parque destina-se ao mero uso, pelos utentes, do respectivo
espaço para o efeito de estacionamento horário de veículos nas con-
dições previstas no presente regulamento, não constituindo, pois, um
contrato de depósito de veículos ou dos objectos nele existentes ou
outro contrato semelhante.

2 — O furto ou roubo de veículos, bens ou pessoas ocorridos no
interior do parque não constitui responsabilidade da Parques
Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M., porquanto a mesma não
está obrigada à sua guarda, protecção ou vigilância.

3 — Os danos pessoais e materiais ocorridos no interior do parque
são da responsabilidade daquele que os causar, constituindo somente
responsabilidade da Parques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M.,
os danos decorrentes da sua actividade, nos termos da legislação apli-
cável à responsabilidade civil.

4 — Sem prejuízo do previsto no número que antecede, aquele
que provocar ou sofrer danos dentro do parque deve dar conhecimento
desse facto aos responsáveis da Parques Tejo — Parqueamentos de
Oeiras, E. M., que se encontrarem no local.

Artigo 13.o

Perda de objectos

1 — Os bens perdidos, abandonados ou esquecidos no parque pelos
utentes ou por terceiros serão guardados e devidamente registados
pela Parques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M., durante um
prazo máximo de 30 dias ou de vinte e quatro horas, tratando-se
de géneros de rápida deterioração, sendo entregues a quem provar
a respectiva titularidade.

2 — Decorridos os prazos previstos no número anterior e não tendo
sido reclamados os bens guardados, a Parques Tejo — Parqueamentos
de Oeiras, E. M., elaborará auto de entrega dos bens na secção de
perdidos e achados da PSP.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.o

Revisão e alteração

1 — A revisão e alteração das normas e tabela anexa ao presente
regulamento competem ao município de Oeiras, sob proposta da Par-
ques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M.

2 — As revisões e alterações referidas nos números anteriores serão
publicitadas, nos termos da legislação aplicável, pelo município,
devendo a Parques Tejo — Parqueamentos de Oeiras, E. M., afixá-las
em local bem visível do parque logo que devidamente aprovadas.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente regulamento e respectiva tabela anexa entram em vigor
cinco dias após a sua publicitação nos termos gerais.

Tabela

Taxas de utilização do parque de estacionamento
do Porto de Recreio de Oeiras

Período de horário Taxa
(euros/hora)

Da 1.a à 8.a hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70
Da 9.a hora e seguintes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40

Mais faz público que o mencionado regulamento se encontra em
apreciação pública durante 30 dias, a contar da publicação deste edital,
nos termos dos artigos 117.o e 118.o do Código do Procedimento
Administrativo.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

30 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Rectificação n.o 141/2006 — AP. — Em virtude de ter sido publi-
cado com inexactidão no apêndice n.o 1 ao Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2006, o aviso n.o 60/2006
(2.a série) — AP, rectifica-se o mesmo.

Assim, no quadro XIII, «Ocupação da via pública por motivo de
obras», onde se lê:

«Valor
em euros

3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço
público ou que se projectem sobre o espaço público, por
mês e por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5»

deve ler-se: «Valor
em euros

3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço
público ou que se projectem sobre o espaço público, por
mês e por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

e onde se lê: «Valor
em euros

4 — Outras ocupações por metro quadrado da superfície
do domínio público ocupado e por mês . . . . . . . . . . . . . . . »

deve ler-se: «Valor
em euros

4 — Outras ocupações por metro quadrado da superfície
do domínio público ocupado e por mês . . . . . . . . . . . . . . . 7»

E no anexo, nas «Ocupações diversas», no artigo V, no n.o 2, onde
se lê:

«Valor
em euros

a) Com diâmetro até 10 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,351
b) Com diâmetro superior a 10 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,801»

deve ler-se: «Valor
em euros

a) Com diâmetro até 10 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35
b) Com diâmetro superior a 10 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80»

e no n.o 4, onde se lê:
«Valor

em euros

b) Tabuleiros e cestos — por metro quadrado e por
dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31»

deve ler-se: «Valor
em euros

b) Tabuleiros e cestos — por metro quadrado e por
dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3»

Na «Condução e trânsito de veículos», «Taxas de exames», no
artigo X, onde se lê:

«Valor
em euros

b) Sem motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41»

deve ler-se:
«Valor

em euros

b) Sem motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4»

E na secção III, «Taxas», no artigo XIII, onde se lê:
«Valor

em euros

2) Substituição a pedido dos interessados:

a) De livrete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5»

deve ler-se:
«Valor

em euros

2) Substituição a pedido dos interessados:

a) De livrete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55»

9 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Rui David
Pita Marques Luís.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.o 1291/2006 (2.a série) — AP. — Foi aprovado por esta
Câmara Municipal em sua reunião ordinária realizada em 30 de
Janeiro de 2006 e pela Assembleia Municipal em sessão de 24 de
Fevereiro de 2006 o Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças
de 2006, que se transcreve para devidos efeitos:

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de 2006

Artigo 1.o

1 — Nos termos do consagrado no artigo 241.o da Constituição
da República Portuguesa e nas alíneas a) e e) do n.o 2 do artigo 53.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, e com
fundamento no artigo 16.o da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, é aprovada
a nova tabela de taxas e licenças a cobrar pela Câmara Municipal
de Portalegre, bem como o respectivo Regulamento, do qual fica
a fazer parte integrante.

2 — Nos processos administrativos de interesse particular, desig-
nadamente os de arrancamento de árvores, haverá lugar ao pagamento
de custas a liquidar nos termos do Código de Custas Judiciais, as
quais reverterão integralmente para a Câmara, salvo se constituírem
compensação de despesas efectuadas por funcionários ou se desti-
narem às partes ou particulares que intervenham nos processos.

Artigo 2.o

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como ates-
tados, certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja reque-
rida com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixadas
na tabela, desde que o pedido seja satisfeito no prazo máximo de
três dias após a entrada do requerimento.

Artigo 3.o

Salvo deliberação em contrário, poderão ser feitos verbalmente os
pedidos de renovação de licenças de competência dos orgãos muni-
cipais, com excepção dos pedidos de renovação de licenças relativas
a obras.

Artigo 4.o

Sobre as taxas, incluindo as de licença, não recai qualquer adicional
para o Estado.

Artigo 5.o

Sempre que o pedido de renovação de licença, registo ou de outros
actos seja efectuado fora dos prazos fixados para o efeito, sofrerão




